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ASSUNTO: Convocacão

Vimos através deste, levar ao vosso conhecimento de Vs.Sa. que o PÍocesso Administrativo de PREGÃO

ELETRÔNICo no 006.2025-PE-SRP, cujo abjeto ê REG|STRo DE PREçO PARA FUTURAS E EVENTUAIS

CoNTRATAçOES 0E SERV|ÇoS DE EXECUçÃ0 E pRoir0ÇÃO DE FESTTVTDADES E EVENTOS DE TNTERESSE

DA SECRETÁR|A DE SAÚDE DO MUNICíPl0 DE CHORÓ-CE. devidamente Íundamentado no que preceitua a Lei No

14J3312021, alterada e consolidada e demais dispositivos aplicados a espêcie, foi HOMOLOGADO, pela

SECRETÁR|A DE SAÚDE, neste ato representado pela respectiva Secretáí0, JAlrllLLE MARIA PAZ ÍiloURA,
devendo V.Sa. Dirigir-se a esta Secretaria, no prazo de até 05 (cinco) dias, para assinatura do Contrâto,,

Atenciosamente,

o ruÍuRo a 
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DA: SECRETÁRIA DE SAÚDE
PARA: LIGHT LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA

CNPJ No: 48.563.600/0001 -94

ENDEREÇO: AV MONSENHOR TABOSA, No 3058 B, BAIRRO: MADALENAS, ITAPIOCA - CE, CEP: 62505-040

Choró-Ce, 19 de Janeiro de 2026

SECRETÁRIA DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

CNPJ: 63.386.627/0001-42
CONTRÂTANTE

Av. Cel. João Paracampos, No 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.6271000'1-42
CGF: 06.920.507-8 - Site: www.choro.ce.oov.br

REoEBT Err,r: / _/_

PROTOCOLO
LIGHT LOCACOES E

SFRVtCOS

LTDA 48563600000r9 Drd

LIGHT LOCAçÕES E SERVIçOS LTDA

CNPJ No:,18.563.600,0001-94

TERiío DE COilVoCAçÁO



6OVEiNO XIJXICIPIL,

CHORO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

2026.01.19.005 QUE FAZEM ENTRE SI O
TIUNIC|PIO DE CHORÓ, POR

INÍERMÉDIO DO (A} SECRETARIA

SAÚDE E EÍIIPRESA LIGHT LOCAçOES E

sERVtçOS LTDA

0 Municipio de CHORo-CE por intermédio do(a) Secretaria de Saúde, com sede na Av. Cel. João Paracampos, No

1410 - Centro. CNPJ: 63.386.627i0001-42 CGF: 06.920.507-8, neste ato representado(a) pelo(a) Secretario Sr.

JAMILLE MARIA PAZ MOURA, doravante denominado CONTRATANTE, e o (a) LIGHT LOCAÇoES E SERVIçoS
LTDA, lrscrito(a) no CNPJ/MF sob o n0 48.563.600/0001-U. sediado(a) r,a AV MONSENHOR TABOSA, I'lo 3058 B,

BAIRRO: MADALENAS, ITAPIOCA . CE, CEP: 62505.040, doravante designado COI'ITRATADO, /,esle ato
representado(a) por seu proprietáno LUCAS ALVES ASSUNçÃO, conforne atos corslltuflvos da emprcsa olJ
prccuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PÍocesso no 006/2025 - PE - SRP e em observância
às disposiçôes da Lei n0 '14.133, de 10 de abril de 2021, e demais leqislação aplicável, resolvem celebrar o presente

TermodeÓontrato,ffioN"006/202i5-ÉE.SRPmedianteaScláusu|asecondiçoes
a seguir enunciadas.

1.'1. 0 objeto do presente instrumento é CoNTRAT ES DE SERVIçOS DE EXECU E PROM ODE

FESTIVIDADES E EVENTOS DE INTERESSE OA SECRETÁRIA DE SAÚDE DO ]IIUNICIPIO OE CHORÓ.CE, NAS

condiÇões estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

o llJÍuio t A6oiAt

c0NTRATO N0 2026.01.19.005

Vinculam esla contratação, independentemente de transcrição
O Termo de ReÍerência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do Contratado;
Eventuais anexos dos documentos su râcitados

2.1. O prazo de vigência da contralação é até dia 31 de Dezembro de 2026 mntados do(a) assinalura do contrato

na forma do arti da Lei n'14.1 d 2 21

3.'1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçoes
de conclusão, ent observ e Íecebimento do ob eto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

4.1. 0 contratado nâo poderá subcontrataÍ parcela mais relevante que o valor do objeto a ser contratado, sem

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, que serâo de sua inteira e total responsabilidade, vedada a

sukontratação na sua totalidade o objeto do contrato, ou seja, entregar na totalidade o objeto contratado a terceiros.

a) É vedada a subcontratação intêgral em contratos administrativos, sendo possível a subcontratação parcial

quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a execução integral do objeto por parte da contratada e

desde que tenha havido autorização foÍmal do contratante, Confome Acôrdão 6189nng Segunda Câmara, Tonada
de Contas Especial, Relator Minislro-Substittlo Marcos Bemquerer. ucHÍLocÁcors *t-;,iJ:-

Av. Cel. João Paracampos, No 141 0 - Centro. CNPJ: 63.386.62
CGF: 06.920.507-8 - Site: www.chOro.ce.qov.br

1.C PRIMEIRA - OBJETO I

LOÍE 05 - EXCLUSIVO PARA MÊ E EPP

ITEM DESCRTÇÀO UNIDADE OUANTI VALOR UND VALOR TOTAL

1

LOCAÇAO DE I\,IESAS PLASTICAS. ESPECIFICAÇÃO: MESAS

PúsTrcAs L0cAÇÂ0 oE MEsAs púsrcAs PARA uso EM

EVENTOS, FEIRAS E SOLENIOADES,

UNIDADE 60 R$ 2,80 R$ 168,00

2

LOCAÇÃO OE, CADEIRAS PúSTICAS ESPECIFICAÇÃO:

CADEIRAS PúSÍICA9LOCAÇÃO DE CAOEIRAS PúSTICAS
PARA USO EM EVENÍOS, FEIRAS E SOLENIDADES,

UNIDADE 400 R$ 1,19 R$ 476,00

VALOR TOTAL DO LOTE RI 614,00 (SEISCENIOS E OUAREIiITA E QUATRO REAIS)

2. CúUSULA SEGUNOA - VIG E

3. TERCEIRÁ - ÍúODELOS DE E CONTRATUAIS Vll e xvl

4.C ULA QUARTA - SUBCONTRAT

7 t0001-42

1.3.

1.3.1.
1.3.2.
LJ.J.

'1 .3.4.
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5.1. O valor total da contratação é de R$ 6t14,00 (SEISCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despêsas ordináÍias diretas e indiretas demrrentes da execução do

objêto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciános, Ílscais e comerciais incidentes,

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpnmento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente íomecidos.

LA SEXTA. PAGAIENTO v
6.1. 0 prazo para pagamento ao mntratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se deÍinidos no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

7.1. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serâo

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGPM-FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas apos a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
fmanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculâda pela última vanâção conhecjda, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições Ílnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer Íorma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinâdo(s) pela

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do vâloÍ remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por âpostilamento,

8. CúUSULA OTTAVA - DO CONTRATANTE Xl e

8.1. São obrigaçôes do Contratante:

8.2. Exigir o cumpnmento de lodas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contÍato e seus

anexosl
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estâbelecidas no Termo de Referência;

8.4. NotiÍlcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou inconeções vermcadas no obJeto fomecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suâs expensasl

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n0 '14.133, de 2021i
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimênto do objeto, no pÍazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar a procuradoria geral do município pâra adoção das medidas cabÍveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratadoi
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os rEuerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatóÍios ou de nenhum

interesse paa a boa execução do aluste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, acontarda data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. l:*É#ãtri,:fl"

--
Av. Cel. João Paracampos, No'1410 - Centro. CNPJ: 63.386.62710001-42

5. CúUSULA aUNTA. PREçO
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7. CúUSULA SÉÍMA. REAJUSTE íArt.92. V}

6.
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ílnanceiro Íeitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, caso ocorra.

8.'13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado mm terceiros, ainda
que vrnculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA t{OilA - OBRTGAçÔES DO COI{TRATADO (art. 92. XrV, XVr e XVil)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes conslantes desle Conlrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obJeto, observando,

ainda, as obrigaçoes a seguir dispostasl
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enlrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscalou gestor do contÍato ou autorldade superior (art. 137.

ll. da Lei n.o 14.1 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo fixado
pelo Íiscaldo contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos

materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objelo, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento

da execução contratual pelo conlratante, que Íicará aulorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gaÍantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridosi
9.7. Quando não for possível a veriÍicação da Íegularidade Íiscal, o contratado deverá enkegar ao setor responsável

pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal pâra fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniãoi

3) certidoes que comprovem a regulandadê perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações habalhistas, previdenciánas, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade ao contratante e

não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou

acidente que se vêriÍique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngaçoes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei paÍa pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previslas na

legislação (ad-LlÂ da Lei n.o 14.133. de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Ílscal do contrato, com

a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridâs vagas
2021\:

1'1 rafo da Lei n.o 14.133

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informa@s obtidas em deconência do cumpnmento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no djmensionamento dos quantitativos de sua pÍoposta,

inclusive quanto aos custos variávers deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objêto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" '14.133, de 2021

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contralante;
9.17 . Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislaçáo de regência;

nrco
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da data de sua intimação art. 157 da Lei no 14.133 de 2021
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou seÉ
cobrada judicialmente (art. 156, §80. da Lei n0 14.133, de 2021),
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da comunicação envrada pela autoridade competente.
1'1.5. A aplicação das sanÉes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
deÍesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parág rafos do art. '158 da Lei no 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declatrção de inidoneidade para licitarou contratar
.'Md^.d9rÉ...t-e.

iffi;ffs1'"*mtr-

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 18,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públims, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas mêlhores condiçôes

de segurança, higiene e disciplina,
9.20. Submeter previamentê, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na mndição de aprendiz
para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre.

í0. CúUSULA GARAI{TIA DE

10.1. Não haverá exi ncia de arantia contratual da exec a0

'11.'1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução tolal do conlrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato Íraudulento na execução do contratol
comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de '10 de aoosto de 2013

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jústiÍcar a
imposição de penalidade mais grave art. 156 20 da Lei no 14.133 de 2021

lmpedimento dê licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nas alineas "b', "c"e'd" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposiÇão dê penalidade mais grave (art. 156. § 40. da
Lei n" '14.133, de 202'1)

I Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "fl', "9" e "h"do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas "b", 'c" e "d", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave a(. 156 50 da Lei no 14.133 de 2021

Ítlulta:
1. moratória de 0,5% (cinco decimos porcento) pordia de atraso injustiÍicado sobre o valorda parcela inadimplidâ,

até o limite de í5 (quinzo) dias úteisi

2. até o máximo de 30% (tinta por cento), pela inobseryâncta do prazo Íixado para apresentaçã,, suplementação
ou reposição da garantia.

O atraso supedoÍ a 30 (trinta) dias autoiza a Adminístraçáo a pronover a exttnçâo do contrato por

descumprimento ou cumpnnento irregular de suas c/áusu/as, conforme dispoe o inciso I do aft. 137 da Lei n. 14.133,

de 2021.

3. compensatória de 10% (quinze porcento)sobre o valortotaldo contrato, no caso de inexecução totaldo objeto.
'11.3. A aplicação das sanções previslas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obngação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sançoês previstas neslê Contrâto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §70,

da Lei n" 14.133, de 202'1).

1 1 .4.1 . Antes da aplicação da multa será Íacultadâ a deÍesâ do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

2

0
s
h

1
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art. 156 d n0 14.1 de 20216 Na aplicação das sanções serão considerados
a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concretoi
as circunstâncias agravantes ou alenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, confoÍme normas e orienlações dos órgãos

a

b

c

d

e

de controle.
11.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 202'1, ou em outras leis de licitaçoes e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na tqL!:lao4gJE aE!3, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autondade competente

deÍnidos na referida Lei (aí. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre qúe utilizada mm abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular â pÉtica dos âtos ilícitos pÍevistos neste Contralo ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa juÍídica seráo estendidos aos s€us

administradores e sôcios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de drreito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei n0 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) diâs úteis, contado da dala de aplicação da sanção,

informar e mânter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro
Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (&is)e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos

no âmbito do PodeÍ Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 2021),

1'1.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr são
passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei n0 14.'133/21
'1'1.'!1. Os débitos do contratado para com a Administração contratânte, rêsultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos dêvidos
pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua

com o mesmo ôrgão ora contratante.

12. CúUSULA DÉOilA SEGUI{DA- DA EXflNçÃO CO}iTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1. O contrato se extrngue quando cumpndas as obriga@s de ambas as partes, ainda quê isso ocona antes do
prazo eslipulado para tanto,

12.2. Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
'12.2.1. Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:
a) ficará ele conslituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a AdministÍação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas êm lei

para a continuidade da execuçâo contratual.

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele Íixado,
por algum dos motivos previstos no arliqo 137 da Lei n0 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.
í2.3.í. Nesta hipotese, apl icam-se também os a(iqos 138 e 139 da mesma Lei

12.3.2. A alleÍaçâo social ou a modiÍicação da Ílnalidade ou da eslrulura da empresa não ensejará a rescisão se não

restnngir sua capâcidade de concluir o conlrato.
12.3.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contráada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuâis já cumpndos ou parcialmente cumpridos,
12.4.2. Relação dos pagamentosjá eíetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçôes e multas.
12.5. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico{inanceiro,
hipótese em que seÉ concedida indenização por meio de termo indênizatório bn. 131, caput, da Lei n.o'14.133. de
2021\

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos especíÍicos consignados no
Orçamento do Município deste exercicio, na dotação abaixo discriminada LIGHÍ

tO< COES E -.rFtrsÊf,vros ffi,ffi,i
tÍ0 :.6t63600 ú udr
@r9aAv. Cel. João Paracampos, No 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.62
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07 01 10 122 0002 2.049 .MANUTENçÃO E FUNCI ONAiIENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE / 07 01 10 30í
2.053 . MANUTENÇÃo DO ATÊNDIMENTO EM ATENçÃO PR|MÁR|A OE SAÚDE / 07 0í í0 122 0002 2.049 -

MANUTENÇÂO E FUNCIONAÍIIENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE: ELEMENTO DE DESPESAS 3.3.90.39.00

13.2. A dotação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes seÍá indicada após aprovação da Lei Orçamentária
rêspectiva e liberação dos creditos conespondenles, mediante apostilamento.

11. C DÉcIIÚA QUARTA- DoS cAsos oilISsoS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições mntidas na Lei n" '14133, de

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidianamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078 de

1990 - Códiqo de DeÍesa do Consumidor- e normas e principios gerais dos contratos

1s. cLÁusuLA DÉcilrA QUTNTA - ALTERAçôES

Í6. cúusulA DÉcrilA sExrA- puBLrcAçÂo
'16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataço€s Públicas (PNCP),

na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021

17. CúUSULA D FORO

17 .1. Fica eleito o Foro da Justiça Comum em CHOR , para dirimir os litigios que decoÍTerem da execução

Choró-Ce, 19 de Janeiro de 2026
LIGHT LOCÂCOES E 

^$rrdod.í(Dd,eh.rrdSERV|CôS ucllT ro«.ofs r nivros

LTDÂ:48563ó000001 oó!:10)6.01 2i,tf,e:'7
94 {}00'

JAÍIIILLE iiARIA PAZ MOURA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ
CNPJ: 63.386.627/000í-42

CONTRATANTE

LIGHT LOC ES E SERVIçOS LTDA

Testemunhas:

t. f= 1,,^,- -2. 3,, /,,^ ?o,--ucPF: oqadcu' *7? - o?--

CNPJ No: 48.563.600/000'1.94
LUCAS ALVES ASSUNçÃO

cPF N" 009.42í.783-í9
Representantê Legal

CPF: O5O Zâ/ ?63-y

Av. Cel. João Paracampos, N'1410 - Centro. CNPJ: 63.38ô.6271000142
CGF: 0ô.920.507-8 - Site: www.choro.ce.qov.br

o íJÍuRo t 
^Goi^r

15.1. Eventuais alleraçoes conlratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seouintes da Lei no 14.133, de

2021.
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alleração do contralo podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na Íorma do aÍt. 136 da Lei n0 14.133. de 2021 .

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme arl. 92. §'10, da Lei no 14.133/21 .

2.
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EXTRATO DE CONTRATAçÃo

A Prefeitura lvlunicipal de CHORÓ mediante a SECRETÁR|A DE SAÚDE torna público, parâ conhecimento dos
interessados o extrato de contrato n" 2026.0í.19.005

oBJETo: CONTRATAçÔES DE SERVIÇOS DE EXECUçÁO E PROÍi|OçÃO DE FESTTVTDADES E EVENTOS DE

INTERESSE DA SECRETÁRIA DE SAÚDE DO i,IUNICiPIO DE CHORÓ.CE.

FUNDAI4ENTAÇÃo LEGAL: Lei Federal n0 14.133/2021 e suas alteraçÕes

VALOR ESTIiIADO DO CONTRATO: R$ 644,00 (SEISCENTOS E QUARENTA E OUATRO REAIS)

0oTAÇÃo oRçAilENTÁRrA: 07 01 10 122 0002 2.049 - MANUTENÇÀO E FUNCTONAMENTO DA SECRETARTA

DE SAÚDE / 07 01 10 301 0008 2.053 - MANUTENÇÀo Do ATENDTMENTo Er\4 ATENÇÃo pRr[rÁRrA DE SAÚDE /
07 01 1012200022 049 - MANUTENÇÃO E FUNCTONAMENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE

ELEMENTO DE DESPESA: 3 3,90.39.00

DURAÇÃO DO CoNTRÂTo: VTGERA ATÉ gt Or OTZEUaRO Oe ZOZO

CONTRATANTE: JAI/ILLE MARIA PAZ M0URA

coNTRATADO: LrGHT L0CAÇÔES E SERVTÇ0S LTDA, CNpJ: 48.563.600/0001-94

ASSINA PELO CONTRATAoO: LUCAS ALVES ASSUNÇÃO, CpF: 009.421.783-19

Chorô-Ce, 19 de Janeiro de 202ô

JAMILLE MARIA PAZ MOURA

SECRET
MUNICIPAL DE CHORÓ

CNPJ: 63.38ô.627/000í.42
CONTRATANTE

Av. Cel. João Paracampos, No 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.6271000142
CGF: 06.920.507-8 - Site: www.choro.ce.qov.br
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Certifico que o extrato do conlrato N" 2026.0í.í9.005, referente ao Pregão Eletrônico No 006.2025 - PE . SRP, cujo
objero do contraro é coNTRATAÇÕEs DE sERVtços DE EXECUçÂO E PRoilOÇÃo DE FESTIVIDADES E

EVENTOS DE INTERESSE DA SECRETÁRh DE SAÚoE D0 üuNtCiPtO DE CHORÓ-CE, foi afixado no flanelógraÍo
(QUADRO DE AVISOS) desta Prefeitura l\,llunicipal, no dia 19 de Janeiro de 2026, conforme estabelece a legislaçâo em

vigor.

o furuio t AGoi^t

cERTTDÃ0 DE DTVULGAçÃo

JAMILLE

DE DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

CNPJ: 63.386.627/0001.42
CONTRATANTÊ

Av. Cel. João Paracampos, No 1410 - Centro. CNPJ: 63.386.62710001-42
CGF: 06.920.507-8 - Site: www.choro.ce.qov.br


